
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10805-000.706/92-70

LADS/ 

Sessão de 19 de outubro de 1995	 ACORDO NR. 101-88.974

Recurso nr.: 83.964 - IRF - ANOS DE 1967 E 1988

Recorrente : REMESA S/A. INDUSTRIA E COMERCIO

Recorrida : DRF EM SANTO ANDRE - SP.

IRF - TRIBUTAÇA0 REFLEXA - A diferença apurada na
determinação do lucro real, por omissão de receita
ou qualquer outro procedimento que implique na re-
dução do lucro líquido do exercício, estará sujei-
ta à tributação do im posto de Renda na Fonte, à
alíquota de 257, por força do disposto no artido
80. do Decreto-lei nr. 2.065/83. Tratando-se de
tributação reflexa, o julgamento do processo ma-
triz faz coisa juloada; no mesmo urau de jurisdi-
ção, no processo decorrente, ante a íntima relação
de causa e efeito existente entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por REMESA SIA. INDUSTRIA E COMERCIO:

ACORDAM os Membros da Primeira Càmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos. neuar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a intecrar o pre-

=.ente juloado.

Sala das Se,=.sbe=., em 19 de outubro de 1995

PEP-I'Á	 RI6UES	 - PRESIDENTE

-
RAUL -IMENTEL	 - RELATOR

FORMALIZADO EM: 29 FEV 1996
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10805-000.704/92-70

RECURSO NR.: 83.964

ACORDO NR.: 101-88.974

RECORRENTE : REMESA RIA. INDUSTRIA E COMERCIO

RELATORI O

REMESA SIA, INDUSTRIA E COMERCIO, com s-ede em niademR-

SP, recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Receita Federal na-

quela Cidade, através da dual foi confirmado o lançamento do impostn

de Renda Retido na Fonte com base no arti go 80. do Dec.-lei nr.

2.065/83, nos anos de 1987 e 1988 Rrré== r-ido de encarno

fuRdo em decorrência de lançamento ex_offirio instaurado contra R re-

ferida pessoa jurídica nos autos do prors,=-n nr. 10805-000.703/92-81,

do gual este decorre.

?. O lançamento foi impugnado às fls. 25/28, tendo a inte-

ressada se recortado às ra7Ner,.. apresentadas na defesa fin processo

principal.

3. A efeito do ue ocorrera com o processo nrin r- ipal, a

exigência foi integralmente mantida através da Decisão de fls. 38/9

fundamentando-se a autoridade acuo no nrinri pio da decorrénria, no

dual o jul gamento do processo matriz faz coisa jul gadR, no mesmo grau

de jurisdição, no processo reflxn.

4. Segue-se às fls. 43/49 o tem pestivo Recurso Para este

rolgi ‘Rdo ruja razões sNn lidas Pnrg P3=bnárin.

E o relatório.



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10805-000.706/92-70

ACORDO NR. 101-88.974

VOTO_ _

Conselheiro :RAUL PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso nr. 107.062, interpo=, pela inte-
res-=.ada rins Ru-1-ns do Processo nr. 10805-000.70/92-81. do ou=11 f==+=
decorre, esta Cãmara, através do Acórdão nr. 101-88.805, de 19109195,
por unanimidade de votos, negou-lhe provimento.

No r.a.=.o trata--se	 impotn de Renda Retido na Fonte
calculado sobre receitas omitidas sela interesada r-oniderada-=.
tribuidas automaticamente aos seus sócios como lucros, conr forca do
disposto no artioo 80. do Dec.-lei nr. 2.065/83 no,-, anos fie 1987
1988.

A jurisprudéncia do ColediRdn cristalizou--se no =..-nfirirk
de que o jul gamento do processo matriz faz coisa jul gada no prnr===o
decorrente, no mesmo grau de jurisdição, ante a íntima relacão de cau-
sa e efeito existente entre =Rmbrks.

Ante o ex posto, nego provimento ,=-ko recurso.

Brasília (DF), em 19 de outubro de 1995

r
RAUL PIMENTEL - !ELATOR
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